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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Zandonade Cani Gama Advogados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.1.	Declarada a habilitação da licitante, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com térmico em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA DA COOPSIDER

O recorrente solicita reconsideração da decisão que não acolheu para fins de pontuação, o atestado de capacidade técnica emitido pela COOPSIDER – Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Colaboradores da Companhia Siderúrgica de Tubarão e Empresas de Siderurgia Ltda, por sustentar não se tratar de Instituição Financeira.

Alega o escritório que a COOPSIDER é instituição financeira, nos termos da Lei Complementar 130/2009, que caracteriza a cooperativa de crédito como “instituição financeira”.

Afirma também que as cooperativas de crédito são autorizadas e supervisionadas pelo Banco Central.

No julgamento das propostas técnicas, a comissão apurou junto ao cadastro online do Banco Central as instituições financeiras cadastradas, sendo que a referida cooperativa não se encontra cadastrada para este fim.

A única informação acerca desta Cooperativa junto ao Banco Central foi uma publicação em 21/10/2009 com o Cancelamento da Autorização para funcionamento. Assim, durante o período de prestação de serviços declarado no atestado de capacidade técnica, presume-se que a COOPSIDER não atuava mais como instituição financeira.

Assim, não assiste razão ao recorrente, motivo pela qual não deverá ser considerado o atestado de capacidade técnica emitido pela COOPSIDER, por não se tratar de instituição financeira.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA DO BANCO SAFRA

O recorrente solicita reconsideração da decisão que não acolheu para fins de pontuação o atestado de capacidade técnica emitido pelo Banco Safra, por não especificar a área de atuação pretendida.

Argumenta que a certidão juntada à fl. 796 especifica a atuação na esfera cível, recuperação de crédito e seguros.

Após análise aos documentos apresentados, assiste razão o recorrente, fazendo jus à pontuação referente à Certidão de Capacidade Técnica emitida pelo Banco Safra nas área cível e recuperação de crédito.


1. DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE DE AÇÕES JUDICIAIS – ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

O escritório recorre da decisão que desconsiderou os relatórios de processos extraídos do site da Justiça na área de recuperação de crédito sob argumentação que não estavam segregados por área de atuação.

Segundo o escritório o edital é cristalino quando menciona como possibilidade de comprovação, impressões do site da Justiça que consta OAB do sócio ou número do processo.

Ocorre que tal alegação não merece prosperar, pois o item 11 do Edital é claro que os processos devem ser comprovados e segregados por área de atuação:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos




Isso é plenamente possível, pois vários escritórios separaram os processos por área de atuação, demonstrando a área de atuação aderente ao contrato a ser firmado. Além disso, é de responsabilidade da sociedade interessada analisar quais os meios disponibilizados pelo Poder Judiciário cumprem fielmente os requisitos do Edital.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.


1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve se DAR PARCIAL PROVIMENTO, a fim de acrescentar o total de 1 ponto para a área cível e 1 ponto para a área de recuperação de crédito, totalizando 20 pontos para a área cível e 47 pontos para a área de recuperação de crédito, mantendo a pontuação de 18 pontos para a área de seguro e 37 pontos para a área trabalhista.

Vitória/ES, 20 de janeiro de 2022.
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